
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTi\DO DO PÀIL\N,I

LE"Í.N" 3.06L/2022

r\utotiza o Executivo Municipal a proceder a Concessào dc
Diteito I{eal de Uso cle urn barracào industtial à empresa

JONATTAADONEI GOMES e dá outras providências.

A CÂUENE MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO
suDoESTE, ESTADO DO PARANÁ, ernOVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1" ltrica o Poder Executivo N{unicipal autorizado a hrmar Termo de Concessão de Direito
Real de [Jso com a empTesaJONATTAADONEI GOMES pessoa 1ur'ídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n" 47.294.730/0001-06, com sede situada na Àv. Percy §çfi1çiner no 185, Centro
do Município de Santo Àntônio do Sudoeste - PR.

I - Dcscriçào dos imóvcis:

ü 01 Galpào Inclusttial con 277 ,96 m', edificado no lote n" 37 da quadta n" 08, iocalizado
na Rua Prefeito Percy §61sinet, do Loteamento denominado Residerrcial Schneider,
Município cle Santo Ântônio do Sucloeste - Pr.

II - trorma dc aquisição pelo Município de Santo
Ptoccsso de Dispensa de J-icitação n" 091 /2021 e

Ânderson Paloski Piovesan brasileiro, portador
domici[ado neste Município.

Antônro do Sudoeste: Locaçào attavés do
Contrato n" 308/2021, de propriedade de
do CPtr n" 897.337.549-00, residente e

III - Irinalidade: Âmpliaçào de urra indústria de estr.ururas metálicas.

Patágrafo Único - Â concessào objeto desta lei dar-se-á de forma gratuita, colrr encaÍgos, nâ
fofma e nas condições assumidas no respectivo tetrno de concessão, aplicando-se no câso o
disposto na Lei lvlunicipal n" 1.593/2003, além das demais disposiçôes legais perrinentes.

Att. 2" Â Concessão de Dteito Real de Uso de que tlata a pÍesente Lei, fica condicionada à
utilização do bem concedido exclusivamente para os f,tns e objetivos previstos no attigo anterior
e no pÍocesso de dispensa de licitação n" 091/2021, ficando estabelecido que o início clas
atividades nas instalações ota cedidas, será imediato após a assinatura do Termo ãe Concessão de
que trata presente lei, sob pena da reversão da posse do respectivo imóvel à Municipalidade.

Art. 3" A Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalar, todos os equipamentos
e maquinátios necessários pata o desenvolr,irnento/execução da atividade especiÍicaàa-no arúgo
1', inciso III.

Art. 4" Fica a concessionátia obtigada, durante o prazo de vigência da concessào:
a) Mantet sua capacidade produtiva ao fim constânte no art. 1", inciso III, o qual foi destinaclo o
imóvel;
b) Manter em seus quadros, no mínin-ro B (oito) fr-rncionár-ios;
c) Devetá zelat consetwar pela preservação do pattimônio, bem como adimplir pontualmente âs
tatifas de energia eléttica e água do irnóvel e curnptir todas as detenninaçôes legãis que lhe sejam
pettinentes e, sobremaneira, as de natureza fiscal, tributária, adrninistrativa, civil e ambiental.
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Art. 5" A Concessão de Direrto Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida a títr-rlo gratuito e com
pnz.o de vigência de 01 (r-lrn) ano, contados da publicação da presente Lei, renovável por igual
petíodo, a critério da opottunidade e conr.eniência do lfxecutivo Nlunicipal sem anuência da

Cârrara Municipal de Vereadores, e desde que, efetivamente cumprida a integralidade dos
encargos definidos nesta l,ci, der.endo o imór.el ser restituído à Municipalidadc, ao fina1 da
vigêncra clo respcctivo Contrato.

Art. 6o Â Concessão de Direrto Real de Uso será revogada e o ben-r setá reintegracio à posse da
ivlunicipalidade, com os acÍéscimos constantes do bem, sem qualquet direito a retenção ou
indenização, na hipótese de a Concessionária deixar de exercer as atiüdadcs para as quais se

pÍopôe, e1n caso de inadimplemellto total ou parcial das suas obrigações legais ou contratunis, e

nas demais hipóteses previstas no insttutnento de concessào ou na legislaçào pertincllte,
tessalvados os casos de caso fortr-rito ou fotça trraior, der.idamente demonstr'ado e aceito pelo
Poder Concedente.

Parágtafo Único - r\ rescisão e consequente, reintegração da posse do imór.el a Municipalidade,
nas hipóteses de que trata este artigo será imediata e se dará mediante simples notificaçào
exttajudicial, sendo que flos câsos em que o ll[ttnictpio tenha que se 'r,a]er de rnedicia judicial, para
pÍolnover a tescisão da concessão efot-t retomada do bem, ltca a Concessionália obdgada a

ressarcir-lhe âs custas e despesas ptocessuais, bem como os honotátios advocaúcios, respectivos,
sem prejuízo clo ressarcirnento dos dernais clanos verificados.

Art. 7" Â Concessionár'ia restará obdgada ao fiel curnprimento dos encargos e obligações gerais
telativos à concessão de uso, estipuladas na Lei Municipal n" 1.593/2003.

Att. 8" Os encargos e obrigações relativos à Concessão de Direito lLeal de Uso serão objeto de
contrato, na fotma estabelecida pela I-ei Mr"rnicipal n" 1.593/2003, no que não for conflitanre corn
o ora estabelecido, bem como no que não contrarie com a previsào da Lo Complementar n"
101 /2000, devcndo ser ratiírcadas integralmente as condições acima definidas.

Art. 9" A presente concessão tem por base o manifesto interesse pírblico na geração de emprego
e renda, e também âmparo nas disposições da Lei Municipaln" 1.593/2003, que dispõe sobre o
incentivo à industdalização no âmbito do Município de Santo Àntônio do Sudoesre, Esrado do
Paraná.

Art. 10" Revogadas as disposições em contÍáÍio. Esta Lei entrará em vigor na data cle sua
publicaçâo.

Gabinete do lirefeito Nlumcipal de Santo Ân Sr-rcloeste-PR, 23 de agosto de 2022.

RICÀRDO ÂN b onrmÃ
PREFEITO MUNICIPAL
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I-]S'I'ADo I)O PARANÁ
PIIE,FEITUIIA N,IUNICII'AI, DE SANTO ANTÔNIO DO
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GABINETE DO PREFEITO

LEr N" 3.061/2022

LEI N',3,06U2022

Autoriza o Executivo Mr,rnicipal a proceder a

Concessão de Direito Real de Uso de unt
barracão industrial à empresa JONATTA
ADONEI GOMES e dá outras providências.

A CÂMA,NA, MUNTCIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNTCIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. lu Fica o Poder Execntivo Municipal autorizado a firmar
Termo de Concessão de Direito Real de Uso corn a empresa
JONATTA ADONEI GOMES pessoa jur'ídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n" 47.294.73010001-06, com secle
situada na Av. Percy Schreiner no 185, Centro do Município de
Santo Antônio clo Sucloeste - PR.

I - Dcscriçào dos irnóvcis:

0l Galpão Industrial com277,96 rn'z, edificado no lote n" 37 da
quadra nu 08, localizado na Rua Prefeito Percy Scr.einer, do
Loteamento denorninado Residencial Schneider, Município de
Santo Antônio clo Sudoeste - Pr.

II - Fomra de aquisição pelo Município de Sauto Antônio do
Sudoeste: Locação através do Processo de Dispensa de
Licitação n" 091/2021 e Contrato n" 308/2021 , de propriecÍade
de Anderson Paloski Piovesan brasileiro, portador do CPF n"
897.337 .549-00, residente e dorniciliado neste Município.

III - Finalidade: Arnpliação de uma indústria de cstruturas
metá1icas.

Parágrafo Único - A concessão objeto desta lei dar-se-á de
Íbrma gratuita, com encargos, na Íbnna e nas condições
assumidas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no
caso o disposto na Lei Municipal n' 1.59312003, alem das
demais disposições legais pertinentes.

Art. 2' A Concessão de Direito Real de Uso de que trata a
presoute Lei, fica condicionada à utilização c1o ber.n concedido
exclusivamente para os fins e objetivos previstos no artigo
anterior e no processo de disperrsa de licitação n" 09112021 ,
ficando estabelecido que o início das atividades nas instalações
ora cedidas, scrá intediato após a assinatura do Ternro de
Concessão de que trata presente lei, sob pena da reversão da
posse do respectivo irnóvel à Municipalidade.

Art. 3" A Coricessionária obriga-se, sob sua exclusivas
expensas, a instalar, to<los os equipanrentos e maquinários
uecessários para o desenvolvimento/execução da atividade
espeoificada no artigo 1". inciso III.

Art. 4" Fica a Concessionár'ia obrigada, durante o prazo de
vigência da concessão:
a) Manter sua capacidade produtiva ao fitn constante no art. i ",
inciso III, o qual foi destinado o imóvel;
b) Manter ern seus quadros, no mínirno 8 (oito) funcionários;
c) Devcrá zelar conservar pela preseruação do patrimônio, benl
como aclirnplir pontualmente as tarifas de energia eletrica e
água do imóvel e cumprir todas as detenninações legais que lhe
sejarn pertinentes e, sobremaneira, as cle natureza fiscal,
tributária, adntinistrativa, civil e arnbiental.

Art. 5o A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei e
estabelccida a título gratuito c com prazo cle vigôncia de 01



'E*..i,tiro Municipal sern anuêricia da Câmara Municipal de
Vereadores, e desde que, efetivamente cumprida a integralidade
dos encargos definidos nesta Lei, devendo o imóvel ser
restituído à Municipalidade, ao Íinal da vigência do respectivo
Contt'ato.

Art,6" A Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o
bem será reintegrado à posse da Municipalidade, com os
acréscirnos constantes do [rem, sem qualqucr direito a retenção
ou indenização, na hipótese de a Concessionária deixar de
exercer as atividades para as quais sc propõe, em caso de
inadimplemento total ou parcial das suas obrigações legais ou
conÍratuais, e nas demais hipóteses previstas no instrumento de
concessão ou na legislação pertinente, ressalvados os casos de
caso fortuito ou força maior, devidamente demonstlado e aceito
pelo Poder Concedente.

ParágraÍb Único - A rescisão e oonsequente, reintegração da
posse do imóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata
este artigo será imediata e se dará mediante simples notificação
extrajudicial, sendo que nos casos em que o Município tenha
que se valer de rnedida judicial, para prontover a rescisã<l da
concessão e/ou retomada do bem, fica a Concessionária
obrigada a ressarcir-lhe as custas e despesas processuais, bem
como os honorários advocatícios, r'espectivos, sern prejuízo do
ressarcimento clos demais danos verificados.

Art. 7" A Concessionária restará obrigada ao fiel cumprimento
dos encargos e obrigações gerais relativos à cotrcessão de uso,
estipuladas na Lei Municipal n" 1 .59312003.

Art. 8' Os encargos e obrigações relativos à Concessão de
Dircito Real de Uso serão objeto cle Çontrato, na fonna
estabelecida pela Lei Municipal n" 1.593/2003, no que não for
conflitante conl o ora estabelecido, bern como no que não
contrarie com a previsão da Lei Complementar n' l0l/2000,
devcndo ser ratificadas intcgralmente as condições acima
definidas.
Art. 9o A prescnte concessão tem por base o manifesto
interesse público na geração de emprego e renda, e tambónr
anlparo nas disposições da Lei Municipal n' 1.59312003, que
dispõe sobre o incentivo à industrialização uo âurbito do
Município de Santo Antônio do Sudoeste, Estado do Paraná.
Art. 10" Revogadas as disposições etn contrário. Esta Lei
entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR,23 de agosto de2022.

RICARDO ÁNTONIO ORTINÃ
Prefeito Municipal
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